
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2055648 - MG (2023/0058014-7)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : ICARO ALVES DE FREITAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. FURTO QUALIFICADO.
MAJORANTE DO REPOUSO NOTURNO. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de
Minas Gerais contra decisão monocrática que deu provimento ao
recurso defensivo, concedeu ordem de  de ofício ehabeas corpus
estendeu os efeitos da decisão a corréu.
2. A parte agravante alega que, afastada a causa de aumento de
pena relativa ao repouso noturno, tal peculiaridade fática deve ser
considerada na fixação da pena-base, em observância aos princípios
da proporcionalidade e da não proteção deficiente.
II. Questão em discussão
3. A discussão consiste em saber se, afastada a causa especial de
aumento de pena do repouso noturno, tal peculiaridade fática deve
obrigatoriamente ser analisada na fixação da pena-base do crime de
furto qualificado.
III. Razões de decidir
4. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento
do REsp 1.888.756/SP, fixou a tese de que a causa de aumento
prevista no § 1º do art. 155 do Código Penal não incide no crime de
furto na sua forma qualificada (§ 4º).
5. A possibilidade de considerar a prática do furto durante o repouso
noturno na dosimetria da pena foi aberta, mas não é objeto de tese
vinculante, pois a liberdade valorativa do julgador na análise das
circunstâncias judiciais é incompatível com premissas jurídicas
vinculantes.
6. O deslocamento de agravantes ou causas de aumento de pena
para a primeira fase da dosimetria não pode ser automático,
exigindo fundamentação concreta, em aplicação analógica dos
fundamentos que ensejaram a edição da Súmula n. 443/STJ. Na
espécie, as penas impostas estão dentro da discricionariedade
atribuída ao julgador e atendem à função de prevenção e repressão
do crime, conforme a realidade fática estampada pelas instâncias
inferiores.
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IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.

1. A causa de aumento prevista no § 1º do art.Tese de julgamento: 
155 do Código Penal não incide no crime de furto na sua forma
qualificada (§ 4º). 2. A prática do furto durante o repouso noturno
pode ser considerada na dosimetria da pena, mas não é objeto de
tese vinculante. 3. O deslocamento de agravantes para a primeira
fase da dosimetria exige fundamentação concreta.

Código Penal, art. 155, §§ 1º e 4º;Dispositivos relevantes citados: 
Código de Processo Penal, art. 654, § 2º; Código de Processo Civil,
arts. 926 e 927, inciso III.

STJ, REsp 1.888.756/SP, TerceiraJurisprudência relevante citada: 
Seção, julgado em 25.05.2022; STJ, AgRg no HC 803754/SP, Rel.
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 02.10.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar30/04/2025 06/05/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .07 de maio de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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AGRAVADO : ICARO ALVES DE FREITAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. FURTO QUALIFICADO.
MAJORANTE DO REPOUSO NOTURNO. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de
Minas Gerais contra decisão monocrática que deu provimento ao
recurso defensivo, concedeu ordem de  de ofício ehabeas corpus
estendeu os efeitos da decisão a corréu.

2. A parte agravante alega que, afastada a causa de aumento de
pena relativa ao repouso noturno, tal peculiaridade fática deve ser
considerada na fixação da pena-base, em observância aos princípios
da proporcionalidade e da não proteção deficiente.

II. Questão em discussão

3. A discussão consiste em saber se, afastada a causa especial de
aumento de pena do repouso noturno, tal peculiaridade fática deve
obrigatoriamente ser analisada na fixação da pena-base do crime de
furto qualificado.

III. Razões de decidir

4. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento
do REsp 1.888.756/SP, fixou a tese de que a causa de aumento
prevista no § 1º do art. 155 do Código Penal não incide no crime de
furto na sua forma qualificada (§ 4º).
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5. A possibilidade de considerar a prática do furto durante o repouso
noturno na dosimetria da pena foi aberta, mas não é objeto de tese
vinculante, pois a liberdade valorativa do julgador na análise das
circunstâncias judiciais é incompatível com premissas jurídicas
vinculantes.

6. O deslocamento de agravantes ou causas de aumento de pena
para a primeira fase da dosimetria não pode ser automático,
exigindo fundamentação concreta, em aplicação analógica dos
fundamentos que ensejaram a edição da Súmula n. 443/STJ. Na
espécie, as penas impostas estão dentro da discricionariedade
atribuída ao julgador e atendem à função de prevenção e repressão
do crime, conforme a realidade fática estampada pelas instâncias
inferiores.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental não provido.

1. A causa de aumento prevista no § 1º do art.Tese de julgamento: 
155 do Código Penal não incide no crime de furto na sua forma
qualificada (§ 4º). 2. A prática do furto durante o repouso noturno
pode ser considerada na dosimetria da pena, mas não é objeto de
tese vinculante. 3. O deslocamento de agravantes para a primeira
fase da dosimetria exige fundamentação concreta.

Código Penal, art. 155, §§ 1º e 4º;Dispositivos relevantes citados: 
Código de Processo Penal, art. 654, § 2º; Código de Processo Civil,
arts. 926 e 927, inciso III.

STJ, REsp 1.888.756/SP, TerceiraJurisprudência relevante citada: 
Seção, julgado em 25.05.2022; STJ, AgRg no HC 803754/SP, Rel.
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 02.10.2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DE MINAS GERAIS contra a decisão monocrática deste
relator que deu provimento ao recurso defensivo, concedeu ordem de habeas

de ofício e estendeu os efeitos da decisão a corréu (fls. 539-546)corpus 
A parte agravante alega que, afastada a causa de aumento de pena

relativa ao repouso noturno, deve tal peculiaridade fática ser considerada na
fixação da pena-base, em observância aos princípios da proporcionalidade e da

(fl. 555).não proteção deficiente 
Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão

do regimental ao colegiado julgador.
Contrarrazões às fls. 567-573.
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É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não comporta provimento.
Conforme destacado na decisão monocrática recorrida, o acórdão

padecia de ilegalidade evidente, a qual deveria ter sido, como de fato foi,
afastada pela concessão de ordem de   de ofício.habeas corpus

A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o Recurso
Especial n. 1.888.756/SP, submetido à sistemática dos recursos repetitivos,
fixou a seguinte tese jurídica:

 
A causa de aumento prevista no § 1° do art. 155 do Código Penal
(prática do crime de furto no período noturno) não incide no crime de
furto na sua forma qualificada (§ 4°). ( )Tema Repetitivo 1.087
 
Em sua aplicação, indica-se o seguinte julgado:
 
AGRAVO REGIMENTAL MINISTERIAL NO HABEAS CORPUS. FURTO
QUALIFICADO MAJORADO. DOSIMETRIA. TERCEIRA FASE.
MAJORANTE DO REPOUSO NOTURNO (ART. 155, § 1.º, DO CÓDIGO
PENAL). INCOMPATIBILIDADE COM A FORMA QUA LIFICADA DO
DELITO. ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL FIRMADO PELA
TERCEIRA SEÇÃO DESTA CORTE NO JULGAMENTO QUALIFICADO
DO TEMA REPETITIVO N. 1.087. NÃO INCUMBE AO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA EXAMINAR SUPOSTAS OFENSAS A
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. PENAS REDIMENSIONADAS.
ORDEM DE HABEAS CORPUS PARCIALMENTE CONCEDIDA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Embora seja incognoscível o habeas corpus substitutivo de recurso
especial, o entendimento desta Corte é no sentido de que, se
reconhecida manifesta ilegalidade, é possível a concessão da ordem,
nos termos do art. 654, § 2.º, do Código de Processo Penal.
2. No julgamento dos Recursos Especiais n. 1.888.756, 1.891.007 e
1.890.981 sob o rito previsto nos arts. 1.036 e 1.037 do Código de
Processo Civil, concluído em , a Terceira Seção desta25/05/2022
Corte Superior de Justiça, fixou, no Tema Repetitivo n. 1.087, a tese
de que "a causa de aumento prevista no § 1º do art. 155 do
Código Penal (prática do crime de furto no período noturno)
não incide no crime de furto na sua forma qualificada (§ 4º)".
3.  A tese firmada no julgamento qualificado de Recurso
Especial Repetitivo é de observância obrigatória, porque há
comando legal específico prevendo tal circunstância (art. 927,
inciso III, do Código de Processo Civil).
4.  O prestígio conferido pelo novo Código de Processo Civil à
jurisprudência tem por escopo garantir previsibilidade às
decisões judiciais (segurança jurídica) e conferir tratamento
equânime aos jurisdicionados (princípio da isonomia). Daí a
necessidade de ser observar as teses firmadas em recursos
especiais repetitivos - técnica processual que contribui para a
consecução da própria missão constitucional deste Superior
Tribunal de Justiça de uniformizar a interpretação da

Documento eletrônico VDA47124832 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 29/04/2025 10:45:09
Código de Controle do Documento: a1293a7a-1d51-458d-ad4b-45ab63fb7105



A próprialegislação infraconstitucional em âmbito nacional. 
legislação (art. 926 do Código de Processo Civil) impõe, aos Tribunais,
o dever de uniformizar e manter íntegra sua jurisprudência,
atendendo-se, assim, aos dois princípios já mencionados alhures.
Doutrina: FUX, Luiz. Curso de direito processual civil. 5. ed. Rio de
Janeiro: Forense, 2022.
5. Conforme iterativa jurisprudência desta Corte, "[n]ão incumbe ao
Superior Tribunal de Justiça examinar supostas ofensas a
dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da competência
atribuída pelo texto constitucional ao Supremo Tribunal Federal" (STJ,
AgRg nos EDcl nos EDcl no AREsp n. 2.027.073/DF, relatora Ministra
LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em , DJe de 14/6/2022

).21/6/2022
6. Agravo regimental desprovido.  (AgRg no HC 803754/SP, Rel.
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 2/10/2023

 - grifamos)5/10/2023
 
No que diz respeito à consideração da qualificadora decotada para a

fixação da pena-base, é bem verdade que a Terceira Seção do Superior
Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp 1.888.756/SP, oportunidade em que
editou o citado Tema Repetitivo n. 1.087, abriu a possibilidade de que o fato de
o crime de furto ter sido cometido durante o repouso noturno é particularidade
fática que   na fixação da pena-base do crime de furtopode ser considerada
qualificado.

No voto condutor do acórdão, o Ministro João Otávio de Noronha
ressaltou que tal possibilidade não seria objeto da tese jurídica firmada
naquela assentada, uma vez que a liberdade valorativa que se confere ao
julgador quando da análise das circunstâncias judiciais é incompatível com
premissas jurídicas vinculantes, tais quais aquelas fixadas na sistemática dos
recursos repetitivos.

Destacou o relator: 
 
Assim, é razoável admitir a possibilidade de, diante das
circunstâncias fáticas, a prática do furto durante o período de repouso
noturno ser levada em consideração na dosimetria da pena. Em
outras palavras, se a incidência da majorante no furto qualificado
mostra-se excessiva, poderá ser utilizada como circunstância judicial
negativa na primeira fase da dosimetria (art. 59 do CP). Nessa
oportunidade, o órgão julgador avaliará, sob a ótica de sua
discricionariedade, o elemento relativo ao espaço temporal em que a
infração foi cometida, podendo, se assim considerar, analisar a
circunstância judicial referente às circunstâncias do crime com maior
reprovabilidade. Esse proceder possibilitaria calibrar a reprimenda de
modo a atender o postulado da proporcionalidade diante do caso
concreto.
Entretanto, ressalte-se que essa matéria – possibilidade de
consideração da causa de aumento relativa ao repouso noturno
como circunstância judicial desfavorável (art. 59 do CP)
quando do cometimento do furto qualificado – não enseja a
fixação de tese vinculante na via do recurso especial repetitivo,
visto que a variabilidade dos conceitos empregados no
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exercício discricionário do órgão julgador na confecção da
primeira etapa da dosimetria penal é incompatível com o

, tais como osestabelecimento de fundamentos vinculatórios
exigidos na fixação de tese no sistema de precedentes judiciais.
 
Na espécie, da leitura dos fatos constantes de denúncia (fls. 1-2), não

se verifica maior gravidade nas condutas objeto de imputação  do que se
perceber na análise de casos assemelhados usualmente enfrentados por esta
Corte. Nesse contexto, tenho que as reprimendas impostas estão em patamar
que se reputa suficiente para prevenção e reprovação do crime.

Analogicamente ao entendimento que ensejou a edição da Súmula n.
, tem-se que o deslocamento de agravantes ou causas de aumento443 do STJ

de pena para  a primeira fase da dosimetria ,não pode ser automático
exigindo fundamentação concreta, haurida nas particularidades da conduta 

, o que não se vislumbra na hipótese.sub examine
Em caso semelhante já decidiu esta Corte Superior:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RT.
155, § 1º, E § 4º, II, C.C. o ART. 14, II, DO CÓDIGO PENAL.
DOSIMETRIA. PENA-BASE.  DESLOCAMENTO DA MAJORANTE
DO  FURTO  PRATICADO DURANTE O  REPOUSO NOTURNO  PARA
A  PENA-BASE.  AUSÊNCIA DE  OBRIGATORIEDADE.  LIVRE
CONVENCIMENTO VINCULADO DO MAGITRADO. ACÓRDÃO EM
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR.
SÚMULA N. 83/STJ.
1. Em regra, não se presta o recurso especial à revisão da dosimetria
das penas estabelecidas pelas instâncias ordinárias, mas a
jurisprudência desta Corte admite, em caráter excepcional, o reexame
da sua aplicação, nas hipóteses de manifesta violação dos critérios
dos arts. 59 e 68 do Código Penal, sob o aspecto da ilegalidade, nos
casos de falta ou evidente deficiência de fundamentação ou ainda de
erro de técnica.
2. A Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento do REsp n.
1.890.981, processado pelo rito dos recuros repetitivos (Tema 1087),
firmou a seguinte tese: "A causa de aumento prevista no § 1° do art.
155 do Código Penal (prática do crime de furto no período noturno)
não incide no crime de furto na sua forma qualificada (§ 4°)".
3. Embora, no julgamento do Tema 1087, tenha sido expressamente
ressalvada a possibilidade de o julgador deslocar, de modo
fundamentado, a circunstância referente à prática do delito em
período noturno para a primeira fase de dosimetria, o deslocamento
não é obrigatório, cabendo à ponderação do Magistrado, no
exercício do princípio do livre convencimento motivado, o qual,
na hipótese, decidiu por não realizar a valoração negativa
desta circunstância na primeira fase de dosimetria, por
decisão que não se revela desarrazoada ou desproporcional.
4. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência
desta Corte Superior, tem incidência a Súmula n. 83/STJ.
5. Agravo regimental desprovido.
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Assim, não tendo a parte recorrente agregado fundamentos que
justifiquem a adoção de solução diversa daquela implementada na decisão
monocrática, ora recorrida, sua manutenção revela-se adequada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 30/04/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do06/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 06 de maio de 2025
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